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APRESENTAÇ, 

A presenteobra,comosugereose 
ao que se pode denominar Teoria Ger 
argumento de que não é possível pensa 
da relação jurídica estabelecida com e 
sociedade de consumo contemporâm 
ceito de relação de consumo não dimir 
de direito fundamental (CF, art. 5°, X 
o Código de Defesa do Consumidor
é, de fato, a de um Direito do Consum
vulnerável, e não a de um Direito do (
e das relações de consumo.

Contudo, a própria compreensã< 
rável torna-se imprecisa se retirada do 
rabilidade dos consumidores é uma n 
ocupada por uma categoria social em< 
detém uma posição dominante (ou, r 
a existência de um vínculo jurídico en 
relação jurídica de consumo deve ser 
fundamental do Direito do Consumid 
rabilidade do consumidor só existe na, 
o mesmo com os fornecedores de pro 
converge para a relação de consumo
dos consumidores não se justifica, seja

Nesse sentido, a proposta deste 1 
lação de consumo como vínculo jurí, 
em razão das características gerais da .l 
evidenciam o desequilíbrio estrutural, 
de vulnerabilidade dos consumidores. 
de consumo contemporânea são com 
supostos normativos e f átícos da relaçã 
( se "visualiza") por seus elementos sub 
"consumidora'' e "fornecedora'') e obje1 
Ao mesmo tempo, é uma relação que a 
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